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JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 
 
 
IMPUGNANTE: Lukauto Comércio de Pneumáticos e Peças Ltda Epp. 

IMPUGNADA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - SESC/DR/AP. 
 
Trata-se, em síntese, de impugnação interposta perante a Comissão Permanente de Licitação do Sesc/DR/AP, 
questionando os termos do edital do Processo Licitatório nº 24/0026-PG, na modalidade Pregão, em formato 
Eletrônico, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇO PARA O FORNECIMENTO DE TINTAS E COMPLEMENTOS 
DE PINTURA 
 

I. DAS PRELIMINARES 
A impugnação fora interposta tempestivamente pela IMPUGNANTE, na forma e prazo estabelecidos em 
edital - item 13.1 - no dia 03.07.2024. 
 
II. DAS FORMALIDADES LEGAIS 
Cumpridas as formalidades legais, registra-se que o conteúdo da impugnação, bem como a decisão do 
pregoeiro, se encontram anexas ao site do Sesc/DR/AP - www.sescamapa.com.br - e ao portal eletrônico 
- licitacoes-e.com.br - para ciência de todos os interessados. 

III – DA ALEGAÇÃO DA IMPUGNANTE 

A Impugnante questiona o instrumento convocatório alegando, conforme colacionado da peça de impugnação: 

Nossa empresa vem apresentar IMPUGNAÇÃO ao pregão eletrônico 24/0026-PG, referente o prazo de envio dos 
materiais, visto que nossos fornecedores solicitam um prazo MINIMO de 10 (DEZ) dias para realização da entrega 
dos produtos a nossa empresa. Além do mais, as transportadoras para conclusão da entrega ao órgão público, 
exigem outro prazo de mais 10 (DEZ) dias referente a distância territorial entre os municípios de (CURITIBA / PR) 
à (MACAPA/AP). 

Salientamos que 05 DIAS de entrega é completamente ''IMPOSSÍVEL'', visto que a nossa empresa e as demais 
são de localidade distante, ou seja, o prazo mínimo de entrega seria em torno de 20(VINTE) dias.  

Assim, tal exigência no EDITAL do certame, faz totalmente direcionada unicamente a empresas sediadas na região 
de tal Administração Pública, excluindo a competitividade de demais empresas sediadas em outras regiões do 
Território Nacional.  

Outro ponto importante a ser analisado, é que em nossa legislação trabalhista é prevista que os MOTORISTAS 
das Transportadoras obtenham seus direitos às horas de sono, conforme LEI 12.619/2012:  

A Lei 12.619/2012 considera como trabalho efetivo o tempo que o motorista estiver à disposição do empregador, 
excluídos os intervalo para refeição, repouso, espera e descanso. Ficando assegurado ao motorista 
profissional intervalo mínimo de 1 (uma) hora para refeição, além de intervalo de repouso diário de 11 
(onze) horas a cada 24 (vinte e quatro) horas e descanso semanal de 35 (trinta e cinco) horas. Ademais, os 
intervalos para repouso ou alimentação poderão ser fracionados quando compreendidos entre o término da 
primeira hora trabalhada e o início da última hora trabalhada, desde que previsto em convenção ou acordo coletivo 
de trabalho, ante a natureza do serviço e em virtude das condições especiais do trabalho a que são submetidos 
estritamente os motoristas, cobradores, fiscalização de campo e afins nos serviços de operação de veículos 
rodoviários, empregados no setor de transporte coletivo de passageiros, mantida a mesma remuneração e 
concedidos intervalos para descanso menores e fracionados ao final de cada viagem, não descontados da jornada.  

O prazo estabelecido pela Administração Pública afeta os princípios perante a LEI 8666/93, pois segundo o 
EDITAL o prazo de entrega é de 05 DIAS após o recebimento da nota de empenho. Tal prazo 4  
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pelos motivos expostos trás ÔNUS e afeta os princípios da competitividade, diante à impossibilidade de as 
empresas não conseguirem participar do Pregão Eletrônico.  

DO PEDIDO  

Face ao acima exposto, em respeito aos princípios constitucionais da isonomia e economicidade bem como à 
legislação complementar já referida, pede que Vossa Senhoria se digne rever os Atos deste Órgão, como 
possibilita a Lei, e, por justiça:  

a) Seja ‘’DEFERIDO’’ nossa solicitação de prorrogação de prazo da entrega da mercadoria, com intuito de 
ampliação da disputa e a participação de empresas especializadas pelo fornecimento que comprovadamente 
reúnam condições para licitar e contratar com este Órgão, observadas as questões de garantias, especificação e 
qualidade, bem como todas as normas técnicas brasileiras vigentes;  

c) Determinar, que nas futuras licitações, para efeito de habilitação dos interessados, abstenha-se de fazer 
exigências que excedam aos limites fixados nos artigos. 27 a 33 da Lei nº 8.666, de 1993;  

19. Supletivamente, sendo necessário, sejam encaminhadas as anexas razões à apreciação da autoridade 
superior, forte no que dispõe o art. 109 da Lei 8.666/93, para que analise e decida em última instância, no intuito 
de reformar a regra ora impugnada.  

CONCLUSÃO  

Pelo exposto, espera a empresa impugnante. O acolhimento e provimento da presente impugnação, a fim de que 
se corrijam os vícios detectados no Edital, fazendo-se valer então os princípios acima expostos e, na forma da lei, 
proceder aos procedimentos necessários à redesignação da data do certame.  

Termos no quais, pede deferimento.  

Curitiba, 03 de Julho de 2024. 

IV. DA ANÁLISE 

Inicialmente, faz-se necessário esclarecer que as entidades do "Sistema S" não se subordinam aos estritos termos 
das Leis nº 8.666/93 ou 14.133/21 e sim aos regulamentos próprios devidamente aprovados e publicados, 
conforme Decisões de nº 907/97 e 461/98, expedidas pelo Plenário do Tribunal de Contas da União. O Sesc tem 
suas Licitações e Contratações regulamentadas especificamente pela Resolução Sesc nº 1.593/2024, do 
Conselho Nacional do Serviço Social do Comercio, conforme descrito inclusive no edital, logo em seu preâmbulo. 
Vejamos o que diz o Tribunal de Contas da União: 

"quanto no que tange aos processos licitatórios, visto que, por não estarem incluídos na lista de entidades 
enumeradas no parágrafo único do art.1 da Lei nº 8.666/1993, os Serviços Sociais Autônomos não estão 
sujeitos à observância dos estritos procedimentos na referida Lei, e sim aos seus regulamentos próprios 
devidamente publicados;" (TCU. Decisão nº 907/1997-Plenário. ReI.: Min. Lincoln Magalhães da Rocha)". 

"O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE: 1 – receber a presente minuta de 
Regulamento de  Licitações e Contratos das entidades integrantes do Sistema "S", mencionadas no item 4 
supra, tendo em vista a Decisão Plenária/TCU nº 907/97, prolatada na Sessão de 11/12/97, que concluiu que 
os Serviços Sociais Autônomos não estão sujeitos à observância aos estritos procedimentos estabelecidos 
na Lei nº 8.666/93, e sim aos seus regulamentos próprios devidamente publicados, consubstanciados nos 
princípios gerais do processo licitatório. (TCU. Decisão nº 461/1998 Plenário. ReI.: Min. Lincoln Magalhães 
da Rocha)". 
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Após tais esclarecimentos, passamos a análise dos termos da impugnação proposta. 

Ao QUESTIONAMENTO SOBRE O PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS: 

Primeiramente, o Sesc, por não se tratar de Administração Pública, não se sujeita às determinações do TCU que 

fazem referência ao Direito Administrativo e suas vinculações. Desse modo, conforme o Instrumento Convocatório 

em seu item 19.1. no qual aduz que: “O fornecimento do objeto desta licitação será realizado de forma parcelada, 

de acordo com as necessidades do Sesc/DR/AP, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da data de 

recebimento da Ordem de Compra - OC, expedida pela Coordenadoria de Materiais e Patrimônio - CMPT do 

Sesc/DR/AP;”  

Portanto, o prazo estabelecido para entrega do pedido é de 20 (vinte) dias úteis e não de 05 (cinco) dias como 

informa a impugnante. Ressaltamos que, caso seja necessário este prazo poderá ser prorrogado desde que fato 

superveniente impossibilite o seu cumprimento, conforme o item 19.1.1. do referido instrumento convocatório. 

 

V. DA DECISÃO 

Diante de todo o exposto, em observância à legislação de regência, INFORMA que, no que tange aos fatos 
apresentados e conforme análise realizada nas razões, e tudo o mais que consta dos autos, decide: 

Preliminarmente, CONHECER a impugnação formulada pela empresa Lukauto Comércio de Pneumáticos e Peças 
Ltda Epp., e, no mérito, INDEFERI-LA, mantendo todas as condições do edital, inclusive a abertura do certame 
para o dia 12/07/2024. 

 

Macapá – AP, 08 de julho de 2024. 

 

 

 

AMANDA KARINA DE SOUZA PEREIRA 
Presidente da CPL  

Sesc/DR/AP 

RUAN VALDEILSON DA SILVA SILVA 
Membro 

 
 
 
 
 

EDUARDO RAMON MARTINS DA SILVA 
Membro 
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